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    Pensamento




    "Só mesmo alguém insensível, negaria que as vitórias contra a doença, fome e analfabetismo são façanhas estupendas, mas ainda assim, poderíamos questionar se as melhorias contínuas nos tipos de coisas que os economistas medem, devem ser vistas como um progresso genuíno. Depois que as necessidades básicas foram satisfeitas, será que a afluência adicional não serviria para incentivar as pessoas a se entregarem a um consumismo frívolo?.... as pessoas podem ser sadias, estáveis financeiramente e alfabetizadas, e mesmo assim, não ter uma vida fecunda e significativa.




    (Steven Pinker – O Novo Iluminismo)
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    Prefácio




    Escrever um prefácio é tarefa delicada. Pode-se não concordar com o texto. As obras possuem imperfeições – como todo e qualquer ser humano -. Também pode acontecer de simplesmente não saber o que deixar dito em função de se estar diante de um texto impecável. A situação, aqui, remete ao último caso, porém com um elemento de complexidade adicional: trata-se de um conjunto de textos compilados em torno da vida (pessoal e profissional) de um amigo.




    No entanto, é um problema elaborar um prefácio para um amigo? Não. Ao contrário. É um prazer. A questão central, todavia, passa a residir no fato de que ao prefaciador cabe resumir, em poucas palavras, uma vida em que foram travados todos os bons combates possíveis. Eles foram vencidos? Sempre se vence quando se age de modo íntegro, dedicado e profissional. Alguma novidade para quem conhece o Dionísio de que ele ganhou tais combates?




    Mesmo que seja difícil de imaginar que alguém da comunidade da educação jurídica gaúcha – e nacional – não conheça o autor, o grande mérito, agora sim do texto, é o de relembrar aos seus sempre alunos da necessidade de agir, na vida e na profissão, de maneira a estimular sejam jogadas sobre às sombras a luz do conhecimento. Ao mesmo tempo, esse relato é uma advertência a seus futuros alunos de que o tempo não é linear. Ele se completa em um círculo infinito. Em outras palavras: o futuro do pretérito é uma condição e não uma possibilidade.




    O texto é conduzido como uma daquelas conversas das quais todos nós gostamos de disfrutar com o Dionísio. A obra é permeada por aquele tipo de inteligência rara, a que nos faz rir e refletir, ao mesmo tempo, tanto das questões mais complexas quanto das mais, talvez, menos problemáticas. Se o Direito é, sim, racionalização, não se esqueça de que o mesmo Direito é, também, condição humana. Encontrar o equilíbrio, o caminho do meio, é o segredo dos grandes juristas, confessado, agora por Dionísio.




    Absorver a caminhada de um grande jogador de futebol que a vida, entretanto, teimou em trazer para os campos jurídicos, é um presente. Delegado, promotor de justiça, procurador de justiça, advogado, mas sempre professor. E, como todo docente, a obra demonstra que se aprende, rotineiramente, em todos os campos da vida. Todo professor é, também, um aprendiz.




    Saber. Sim. O conhecimento é importante. É preciso ser curioso. É necessário se questionar, diariamente, sobre as verdades, afinal, elas, as verdades, somente são verdades até que sejam refutadas por uma verdade posterior. Em tempos de desapego do saber, a primeira parte do livro rememora sua essencialidade. Saber é aprender. Cognição é se abrir para o desconhecido.




    Saber Fazer. Mas não basta saber. Há que concretizar. E o desafio maior de alguém que se dedica ao saber, inclusive na educação jurídica, é o de aliar o conhecimento acumulado com a prática. Não se confunda com práxis ou repetição. Prática no sentido de testar o conhecimento e entender se ele se amolda àquilo que se apresenta no caso concreto. Saber Fazer. Acumular conhecimento a partir do conhecimento. É a segunda etapa da obra.




    Saber Ser. Invejável alguém que saiba e que faça. Há vários deles no mundo do Direito. Todavia, há algo que diferencia Dionísio, pois, sim, acaso restem dúvidas, ele sabe fazer. Sempre soube. Na parte final do livro, o autor, ao rememorar seus passos, coloca à disposição do leitor a dica mais simples e, simultaneamente, a mais complexa: é preciso saber ser. De nada adianta o conhecimento e a prática se as pessoas que atuam nas atividades jurídicas desconhecem o tênue limite que nos separa das demais raças: a sensibilidade que proporciona ao Ser retransmitir o Saber Fazer aos demais. Essa autorreprodução contínua elementar aos seres humanos é difícil de ser realizada quando se esquece nos escaninhos das mentes a faísca original que move as pessoas formadas em Direito: Justiça.




    De fato, nessa última parte o livro se torna leitura indispensável. Sugiro a todos e a todas que se debrucem sobre as reflexões proporcionadas por Dionisio a partir da tríade: saber, saber fazer e saber ser. Mobilizar nossos conhecimentos – jurídicos – em direção a uma sociedade mais justa e solidária é, além de um princípio constitucional, um resultado da prática dos três aspectos mencionados (saber, saber fazer e saber ser).




    Por fim, no aspecto das relações pessoais, não posso deixar de registrar o orgulho que Dionísio me proporcionou ao convidar-me para escrever o prefácio de sua Opus Magnum . Como o leitor perceberá, Dionísio conhece, pelo nome, a todos e a todos do mundo jurídico. Por isso é que se figura a mim como intrigante a escolha de meu modesto nome. Contudo, no espírito da obra e da vida do meu amigo, aprenderei com mais essa lição e, quando, espero, conseguir escrever algo na linha do que Dionísio produziu, seguirei sua sapiência e escolherei um aprendiz para a tarefa.




    FADERGS, em 28 de Maio de 2021.




    Germano Schwartz
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    Introdução




    O que me motivou a compartilhar




    Estou ousando passar para o papel para, quando mais não seja, afastando o meu egoísmo, deixar registrado que existem fatos importantes, atores destes fatos igualmente importantes e o estudo dos mesmos fatos para que se tenha uma ideia de que o centro de tudo (conhecimento) está na expressão altamente conhecida nos meios acadêmicos com o nome de iluminismo.




    Por uma questão até mesmo de didática, não poderia fugir disso pois estou professor há mais de 40 anos e fujo da ideia de ser egoísta a ponto de deixar de levar ao conhecimento dos que amam a leitura todas essas circunstâncias. Em síntese, afirmaria que tudo se resume nas três expressões: Saber, saber fazer e saber ser.




    Assim, de nada adianta eu fazer uma universidade, fazer uma pós só para alimentar o meu ego. Tenho que fazê-lo para externar aos amantes do saber qual o verdadeiro sentido das três expressões acima. Saber é sumamente importante nos dias de hoje pois se não sei nada sou. De outra parte, de que vale eu saber como se fosse uma lâmpada acesa, e não repassar essa luz para as pessoas que me cercam; de outra parte, também de nada adiantaria eu saber e não saber fazer. Assim, as nossas universidades deverão sempre dar um sentido ao saber para que na sua praticidade elas tenham ganhos sociais. De que adianta eu saber o que é uma denúncia, instituto definido na nossa lei adjetiva, como sendo a peça que, presentes os pressupostos legais, instaura um procedimento criminal contra determinada pessoa, objetivando a realização da justiça naquele caso.




    Melhor esclarecendo, o pedido de justiça para o Ministério Público, num processo crime, não significa que ele vai sempre pela condenação. Assim, deve o agente ministerial ser explícito ao final, pleitear o que realmente deverá ser a realização da justiça: Condenação ou Absolvição. Na sequência no que se trabalha, impõe-se que, para que tudo isso aconteça, nesses moldes, devemos ser éticos, isto é, postular por um resultado que atenda às necessidades da justiça, sempre lembrando que o que irá ditar esse resultado será a produção da prova. Neste particular, é imprescindível que o agente ministerial venha pautar o seu comportamento de forma extremamente ética. Essas as razões pelas quais o órgão ministerial, onde quer que ele esteja, deve sempre ter essa atitude quando mais não seja por ser ele o mais lídimo representante da sociedade. A propósito, lembrando o ex procurador geral Lauro Pereira Guimarães, só há duas espécies de pessoas que combatem essa instituição: Os ignorantes porque não a conhecem e os delinquentes porque a conhecem muito bem.




    Importante registrar também que o trabalho da autoridade policial ao confeccionar o inquérito, após investigações satisfativas, já deve trazer uma luz sobre os fatos apurados e a devida autoria. Portanto, autoridade policial e Ministério Público devem ter essa íntima relação para que o saber se faça presente e assim o ministério público venha a incoar a peça inicial já que estão presentes todos os fatos e provas suficientes para ele saber o que deve ser feito. Assim, não só ao tempo da instauração da ação penal, mas no transcorrer de todo o processo, o fiscal da lei (MP) deve demonstrar um comportamento induvidoso, didático e especialmente ético.




    Com certeza, estou alinhavando esses pensamentos num momento um tanto quanto conturbado, pois a responsabilidade pela reunião de ideias, princípios e ensinamentos deve se dar em um momento de paz, de tranquilidade e especialmente uma irmandade entre os poderes; estamos vivendo uma crise sem precedentes ,e ficou bem claro anteriormente que devemos estar sempre bem preparados para, com sabedoria, vencer os obstáculos que se antepõem; nesse exato momento, estamos vivendo uma pandemia sobre o coronavírus (COVID-19). Essa pandemia está trazendo uma intranquilidade jamais vista e, com os nossos governantes, mostrando, por seus atos, uma certa inaptidão para superar a crise que está matando pessoas. Dentre elas, mães e filhos aprisionados na pobreza; um sistema de ensino que deixa nossos jovens e belos estudantes privados de conhecimento; o crime, as gangues e as drogas que roubam inúmeras vidas. É verdadeiramente uma guerra que se alastra. A causa desse pesadelo pode ser atribuída, também a uma estrutura global de poder que erodiu os alicerces espirituais e morais dos ensinamentos de Jesus Cristo
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    Minha Caminhada no Direito




    Tenho o privilégio de fazer essas colocações mercê de meu esforço que se estende desde a época em que eu tinha quatorze anos. Percebi a tempo que deveria trazer comigo sempre a ideia anteriormente exposta: Saber, saber fazer e saber ser. Diante desse quadro bem transparente, tracei meus passos e conquistei uma experiência um tanto precoce da vida e das pessoas.




    Aos quatorze anos, comecei a trabalhar de caixa na empresa Antônio Fortes SA, localizada na avenida João Pessoa 57, em Porto Alegre. Um ano após, fui promovido a vendedor da empresa, operando atrás do balcão com várias espécies de mercadorias, entre elas chave de fenda, parafusos, dobradiças, pincéis, chapa de aço, arame de todos os tipos. No trato diário com pessoas, obtive um conhecimento precoce de como elas são, por dentro e por fora. Pois fiquei ali até os dezenove anos.




    Antes de ir para essa empresa, meu pai, Amilcar Cezar Lopes, havia conseguido um emprego num escritório’, como secretário. Voltando ao balcão, lembro-me que havia um cidadão, que seguidamente vinha até nós para adquirir chapas de aço, arame etc., pagando sempre à vista. Esse cliente era muito importante pois ganhávamos comissão. Esse cidadão ficou marcado na minha memória pois a forma como ele me tratava dava uma ideia de que eu era um João ninguém e que eu iria morrer nessa condição. Não podia fazer nada pois era um empregado e precisava do emprego. As pessoas se cruzam e o destino mostra outras facetas até então desconhecidas.




    Após essa estada na empresa referida, pensei que deveria dar um salto maior. Havia me formado no colégio estadual Júlio de Castilhos, onde concluí o antigo ‘clássico’; na época nós tínhamos cursos de ciências exatas e humanas. Com efeito, fiz a inscrição na Escola de Polícia para participar do concurso a Delegado. Logrei êxito e fui nomeado para assumir a Delegacia de Polícia de Antônio Prado, onde permaneci por nove meses. Nessa Delegacia, criei um sistema interessante de emprego para domésticas. Através do auto falante da Igreja, oferecia-se candidata à doméstica, com bons antecedentes. Por outro lado, eram anunciados também os interessados em contratar essas pessoas. A audição era cem por cento pois o alto-falante cobria todo o centro da cidade e em vários decibéis. A gravação do seu ´conteúdo era feita por mim mesmo.




    Convém lembrar que, nessa época, não exigiam o bacharelado em direito. Tinha à época, vinte e um anos. Após os nove meses em atividade em Antônio Prado, recebi um convite do Delegado Regional de Caxias do Sul para assumir a primeira Delegacia de Polícia (DP) local. Nesse mesmo ano, me inscrevi no vestibular para o curso de Ciências Jurídicas e Sociais na Universidade de Caxias do Sul. Lá, cursei cinco anos, logrando aprovação e colação de grau.




    Uma vez diplomado, entendi que seria uma sequência natural e vocacional ingressar no Ministério Público. Também obtive êxito no concurso, sendo a primeira comarca a de Pedro Osório. Ali, após fazer alguns amigos, criamos o Rotary-Club para, unidos, conseguirmos trazer à cidade leite engarrafado e verduras, dentre outros itens necessários.




    Na sequência, fui promovido para a comarca de Jaguarão onde permaneci por quase dois anos. Tempos depois, fui promovido para a comarca de Rio Grande. Então assumi lá a 2 Promotoria Criminal.




    Após um ano em Rio Grande, anotando-se que também se fez uma campanha para alertar as pessoas sobre o uso das drogas, fui promovido para a comarca de Porto Alegre. Como não havia designação/classificação por falta de vagas, fui designado para a Promotoria das Varas da Fazenda Pública. Ali permaneci por 4 meses. Após, fui encaminhado para as Promotorias do Foro Regional da Tristeza. Ali fiquei por 1 ano. Finalmente, fui classificado junto à 2ª Vara Criminal.




    Ao tempo do período que ficou conhecido como “A Nova República”, pareceu a todos nós que iriamos respirar novos ares mercê do sentimento de nacionalismo que começou a se espraiar pelos quatro cantos na nação. Parecia que o homem seria o alvo de todas as atenções. Tudo seria feito em seu prol. Ledo engano. Dias, meses e anos sucederam-se e nada foi alterado. Todavia, com o advento do Código de Defesa do Consumidor. Renascem as esperanças no sentido da valorização do homem eis que é ele o destinatário de tal norma: É certo que a sociedade passou a preocupar-se na tutela dos interesses do consumidor desde o instante em que se travaram as relações de compra e venda. Como sói acontecer, haja vista a natureza da relação, não havia qualquer interferência estatal. Todavia, em ocorrendo o conflito de interesses, era ele resolvido no campo privado. Aconteceu que as relações negociadas se multiplicaram e, com elas, os problemas. Observou-se. Então que aqueles pequenos conflitos individuais evoluíram para conflitos coletivos e, às vezes, as relações de comércio, pela ganância, passaram a atingir interesses difusos. Com efeito, surgiu a necessidade da intervenção do Estado para proteger o consumidor e fiscalizar a sociedade de consumo e a publicidade que nasciam com o mundo moderno. Como é consabido, não bastou ou não basta a intervenção estatal para regrar tais comportamentos.




    E preciso, inicialmente, em qualquer situação, que haja uma consciência social sobre o problema. Entre nós, lamentavelmente, a anomia é a tônica. Assim, o despertar para a cidadania é perigoso. Mas, continuando, emergia, pois, a necessidade de compatibilizar os interesses do consumidor, frente a essa nova realidade com os dos empresários, fornecedores etc. Mas, afinal de contas, quem é consumidor e quais são os seus direitos? Registra-se, de logo, que, até em países tidos como civilizados, não há um conceito preciso de consumidor. Claro que a dificuldade advém do novo. Mas há tentativas de fazê-lo. O México, por exemplo. na sua lei de proteção ao consumidor, estabelece que, por consumidor, se entende aquele que contrata, para sua utilização, a aquisição, o uso ou desfrute de bens ou a prestação de um serviço. Já “0 anteprojeto de Proteção ao Consumidor”, de iniciativa do Ministério da Indústria e Comércio brasileiro, à época, conceituou “consumidor” como “qualquer pessoa física que contrata para consumo final ou em benefício próprio, a aquisição de bens móveis, a prestação de serviços ou a locação de um bem móvel”. O conceito mais claro o objetivo parece ter sido emitido pelo Grupo Executivo de Proteção ao Consumidor de São Paulo (Procon) pelo qual entende o consumidor como sendo “o indivíduo ou coletividade que adquire bens e serviços públicos ou privados, para uso particular, individual ou coletivo”. Quais são, então, os direitos do consumidor? Em determinados países, as constituições procuram abroquelar os interesses do consumidor de uma forma indireta. Na Itália, por exemplo. institui-se que “a iniciativa econômica privada e livre. Ela não pode se desenvolver em contraste com a utilidade social ou de uma forma que possa acarretar dano a segurança à liberdade, à dignidade humana.




    A lei determina que a atividade económica pública e privada possa ser dirigida e coordenada para fins sociais (art. 41). Já a Constituição de Cuba, influenciada pela doutrina marxista-leninista. Estabelece que “O Estado organiza, dirige e controla a atividade econômica nacional de acordo com o Plano Único de Desenvolvimento Econômico-Social em cuja elaboração e execução participam, ativa e conscientemente, os trabalhadores de todos os setores da economia e das demais esferas da vida social. 0 desenvolvimento da economia serve aos fins de fortalecer o sistema socialista, satisfazer cada vez melhor as necessidades materiais e culturais da sociedade e dos cidadãos, promover a evolução da personalidade humana e de sua dignidade. o avanço e a segurança do país e a capacidade nacional para cumprir os deveres internacionalistas de nosso povo (art. 16) Contudo, a Constituição de Portugal, de 1.976. fere o tema diretamente, quando giza incumbir prioritariamente ao Estado, no âmbito econômico e social, proteger o consumidor (art. 81, J). Em seu artigo 110. Título VI, a tratar do Comércio e Proteção do Consumidor, preceitua que:




    "1. “Os consumidores têm direito a formação e à informação, à proteção da saúde, da segurança, e dos seus interesses econômicos e à reparação do dano.




    2. A publicidade é disciplinada por lei. sendo proibidas todas as formas de publicidade oculta. indireta e dolosa.




    3. As associações de consumidores e as cooperativas de consumo têm direito, nos termos da lei, ao apoio do Estado e a ser ouvidas sobre questões que dizem respeito à defesa dos consumidores”.




    Na mesma esteira de entendimento, segue a Constituição Espanhola quando dispõe que:




    “1. Os poderes Públicos garantirão a defesa dos consumidores e utentes e protegerão, por meio de processos eficazes, a sua segurança. a sua saúde e os seus legítimos interesses econômicos.




    2. Os Poderes Públicos promoverão a informação e a educação dos consumidores e utentes, fomentarão as suas organizações e ouvirão essas organizações nas questões que os possam afetar, nos termos e estabelecer pela lei (art. 51).




    Nos Estados Unidos, a proteção do consumidor começou em 1.872, por lei que tipificava os atos fraudulentos de comércio. Em 1.914, surgiu a Federal Trade Commission que aplicava as leis antitrustes e protegia os consumidores. E, nos países escandinavos, a proteção aos consumidores é feita pelo Ombudsman, criado na Suécia em 1.970. Na Argentina, não há legislação capaz de proteger, plenamente, o consumidor. Assim, tutela-se o consumidor nesses países. No que tange ao Brasil, com mais cuidado e interesse, o assunto será abordado, oportunamente, junto com o novo Estatuto do Consumidor, sobre o qual muito ainda se falará. Até lá, pois.




    Texto do autor, em formato de artigo de Jornal, publicado no Jornal do Comércio, em 10 de abril de 1991




    Discussão sobre o Trânsito em julgado




    Ainda sobre a prova cabal




    Sem dúvida, o fato é que cria o efeito midiático. Mas, para quem atua no direito, o que aconteceu, por ocasião das entrevistas dos membros do Mistério Público Federal, é algo corriqueiro, ou seja, a afirmação de que não havia prova cabal para incoar a peça acusatória, o que é despiciendo em termos de denúncia já que, nessa fase processual, só se exige a existência de indícios suficientes da autoria e prova material se se tratar de delito que deixa vestígio. Não é o caso, assim, a denúncia, quantum satis, atende aos pressupostos processuais. Para condenar, sim a prova tem que ser cabal. Quanto à ciência dada aos fatos, convém lembrar que publicidade tem nuances diferentes da publicização. Num primeiro momento, a publicização é aquela caracterizada pelo escárnio em relação aos autores de uma determinada infração; outra coisa é a publicidade ditada pela necessidade que tem a sociedade de se inteirar dos fatos ainda mais quando está envolvida a pessoa de um ex-presidente e, assim, dita a nossa Constituição. Logo, in casu, nada de anormal. Todavia, este jornal, como sempre faz em casos mediáticos, na edição de ontem, trouxe à colação entrevistas dadas por celebridades que interpretaram a seu modo conforme as circunstâncias. O Dr. Antônio Carlos Castro, o “Kakai”, por exemplo, em relação à prova, interpreta que, se a denúncia for recebida, “estamos voltando ao obscurantismo”. Entende mais que isso é um desrespeito, é abandono do Direito Penal. Ora, não estamos tratando de Direito Penal, mas de Processo Penal e não há qualquer obscurantismo. Continuando, insiste em proclamar que, assim agindo, ele deve estar se candidatando a alguma coisa. Conclui que, desse modo, ele demonstrou que não tem argumento e que o MP deveria se sentir envergonhado. Ledo engano Sr. Kakay. Ele, um dos mais festejados criminalistas de Brasília, deveria saber que existe um sistema denominado de teoria geral do domínio do fato. Ora, se o senhor Lula era o presidente ao tempo de todos esses desmandos (Mensalão, Petrolão etc.), ele tinha a obrigação de saber tudo o que acontecia em sua administração. Perguntado a respeito, àquela época, sempre respondia que nada sabia. Para melhor se entender essa teoria, pode-se também trazer o exemplo de uma empresa que costuma sonegar impostos. Obviamente, que o dono dessa empresa também deve figurar no polo passivo da denúncia. Não há necessidade, nesse caso, de prova testemunhal ou documental para que ele seja processado junto com os demais. O fato é público e notório. A isenção é fundamental quando se trata da interpretação de normas processuais.




    Texto do autor, publicado em forma de artigo no Jornal Zero Hora.




    Espinosa e a atualidade




    Estamos convivendo dias incompatíveis com uma lídima democracia. Se formos entender democracia como um sistema harmonioso em relação aos três poderes, a conclusão seria uma só: a independência dos três poderes, ou seja, a coexistência deve ter como pressuposto a independência total entre eles. Fazendo uma comparação do que foi exposto com os dias atuais, chega-se a uma única verdade lamentavelmente: a desarmonia. De um lado, O Supremo Tribunal Federal, por um dos seus membros, determinando de ofício a paralisação de uma investigação o que lhe é vedado pelo art. 129, I, do CPP, pois a ação penal ´pública compete privativamente ao MP. Por outro lado, como é consabido, a não ser que haja a impetração de uma ordem de habeas corpus, o Supremo Tribunal Federal não tem legitimidade para determinar a suspensão de investigações de ofício. A instauração de qualquer investigação para apurar infrações penais, por parte do STF viola o sistema acusatório adotado pela CF/88. Acontece que, de acordo com o nosso sistema processual constitucional, quando se tratar de ação pública incondicionada, só tem legitimidade para instaurar investigações o órgão do Ministério Público ou a autoridade policial (art. 40 - CPP). Mercê desse quadro, eis aqui, na parte criminal, o que determina a lei processual de forma exaustiva. Ora, é indiscutível que o Ministério Público ostenta, em face do ordenamento constitucional vigente, peculiar e especial situação na estrutura material do Poder. A independência institucional constitui uma de suas mais expressivas prerrogativas. Garante-lhe o livre desempenho em toda a sua plenitude das atribuições que lhe forem deferidas pela Constituição da República. Fácil, pois, concluir que Espinosa estava cheio de razão: enquanto a corrupção estiver no executivo e no legislativo a democracia, a muito custo, tolera, mas, no dia em que ela se instalar no Judiciário., essa circunstância, por si só, determina a queda de qualquer regime.




    Texto publicado em forma de artigo no Jornal Zero Hora




    O vestígio deixado e o Crime: sua importância




    O tema tratado na edição do dia 18 de abril do corrente neste prestigioso jornal, o atraso na realização e conclusão das perícias, é de altíssima repercussão. A força tarefa Lava Jato que o diga mercê das inúmeras discussões acadêmicas travadas nos processos: não há crime sem prova. Efetivamente, segundo o artigo 158, “caput”, da lei adjetiva, está estatuído que é obrigatória a realização das perícias nos crimes que deixam vestígios. No homicídio, é imprescindível que se realize o exame cadavérico sem o qual o órgão do Ministério Público não poderá incoar a ação penal. Inclusive, sem esse exame, em qualquer delito que deixe vestígio, não poderá a autoridade, inclusive, postular pelo decreto da prisão preventiva. Observo na mesma notícia que “quase 90% dos procedimentos abertos se encontram parados devido à falta de servidores no IGP”. Desnecessário enfatizar que a polícia tem a missão constitucional de fazer a parte repressiva, enquanto a Brigada a parte preventiva. Ora, diante desse quadro trágico, não é difícil afirmar que uma das causas, quiçá, a mais importante, dos elevados índices da criminalidade repousa exatamente nesse ponto. Edmond Locard foi um pioneiro da Ciência Forense conhecido também como o Sherlock Holmes da França. Formulou o princípio básico da ciência forense: “todo o contato deixa uma marca” que ficou conhecido como o princípio de Troca de Locard. A propósito, em 10 de janeiro de l910, realizou-se o sonho de Locard com a criação do Laboratório de Polícia Técnica. Diante de tudo isso, urge que o IPF seja dotado de técnicos pois temos 16,4 mil perícias em atraso há mais de 6 meses no Estado e, no interior, por via de efeito, os postos são fechados e o trabalho descentralizado. Por consequência, a missão repressiva e constitucional da Polícia Civil está banalizada e a sociedade fica amargando essa omissão pois estamos todos à mercê dos infratores que, por ineficiência do trabalho da nossa Polícia Civil, não podem ser trancafiados em função dessas omissões do Estado.




    Texto do autor, publicado em forma de artigo no Jornal Zero Hora.




    O plano do Governo, o instituto da reincidência e seus reflexos nos dias atuais




    Efetivamente, o nosso sistema penitenciário, nos moldes em que ele se apresenta atualmente, se transformou em uma das concausas do crime. No primeiro momento, já se afirma que os policiais militares, em hipótese alguma, estão preparados para cuidar dos apenados no sentido de uma recuperação como todos nós queremos. Eles não têm essa vocação. Quem prende, não está em condições de recuperar o preso por razões óbvias. É cediço que o objetivo da pena é a ressocialização, visando à reinserção social. Indispensável que se examine a pena sob o ponto de vista interno e externo.




    Sem dúvida, a reincidência criminal está ligada à Escola Clássica. Esse instituto estava inserido no Código Criminal do Império (1831). Como tal circunstância nada tem a ver com o fato e sim com o autor, tem ela mais afinidade com a teoria do criminoso e com as correntes norteadoras da pena: Absoluta, Relativa, Mista, Prevenção Geral, Prevenção Especial etc.




    As origens mais remotas do instituto da reincidência datam do Direito Romano. Traz-se à colação exemplo da época, quando o primeiro furto era punido com a perda do olho, o segundo com a perda do nariz e o terceiro com a morte.




    Levando em consideração o quando castigar, sobreleva notar que a garantia do caráter retribucionista da pena está no fato de que ninguém pode ser castigado além do que haja feito. Nunca pelo que é. Esse posicionamento objetiva precipuamente excluir qualquer possível finalidade preventiva ou modo utilitarista do castigo do inocente, ainda quando considerado malvado, desviado, perigoso, etc., aliás, a ideia utilitarista da prevenção, divorciada do retribucionismo, torna-se a mais pura manifestação do moderno autoritarismo penal, como ensina Luigi Ferrajoli .Em resumo, o condenado, hoje, é punido pelo que ele fez, mas acaba sendo punido também pelo que ele é mercê do nosso atual sistema penitenciário haja vista a penúria em que ele se encontra.




    Texto do autor, publicado em forma de artigo no Jornal Zero Hora.
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